
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

ParecerJurídico nº 420/2021
Assunto: Projeto de Lei nº 196/2021 - Autoria do vereador Sidmar Rodrigo Toloi -

“Dispõe sobre a proibição da aquisição, estocagem, comercialização, reciclagem,
processamentoe benefício de materiais sem comprovação de origem, na forma que
especifica”.

À Comissão de Justiça e Redação
Exmo. VereadorSidmar Rodrigo Toloi

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que

“Dispõe sobre a proibição da aquisição, estocagem, comercialização, reciclagem,

processamento e benefício de materiais sem comprovação de origem, na forma que

especifica”.

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão

proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores.

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da

administraçãopública não é ato administrativo. Nada mais é do que a

opinião emitida pelo operadordo direito, opinião técnico-jurídica, que

orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato

administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na

oportunidade do julgamento, porquanto envolvidona espécie simples

parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado

pelo administrador.” (Mandado de Segurança nº 24.584-1 - Distrito

Federal - Relator: Min. MarcoAurélio de Mello — STF.)
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Ainda, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38 do Regimento Interno.

Deste modo, considerando-se o aspecto constitucional, legal ou

jurídico, passa-se a análise técnica do projeto.

A proposta em exame, no que tange à matéria, afigura-se revestida

de constitucionalidade,pois por força da Constituição os Municípiosforam dotados de

autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre

assuntos de interesse local, e de suplementar a legislação federal e estadual no que

couber (art. 30, le Il, da CRFB).

Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece:

Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, legislar

sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como objetivo o

pleno desenvolvimento de suas funçõessociais e garantir o bem-estar

de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre outras, as

seguintes atribuições:

É..J

Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as

determinaçõese a hierarquia constitucional,suplementar a legislação

Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a

administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que

o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto,

especialmente:

!- legislarsobre assuntos de interesse local;

Led

Acerca de interesse local o saudoso professor Hely Lopes Meirelles

leciona:

"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é interesse

privativo da localidade; não é interesse único dos municípios. Se se

exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem
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reduzido ficaria o âmbito da Administração local, aniguilando-se a

autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há

interesse municipal que não o seja reflexamente da União e do

Estado-membro, como, também, não há interesse regional ou

nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da

Federação brasileira. O que define e caracteriza o 'interesse local,
inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse

do Municípiosobre o do Estado ou da União”.

(in Direito Municipal Brasileiro, 6 ed., atualizada por Izabel Camargo Lopes

Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro,1993, Malheiros, p. 98)

Ademais, a matéria de que trata o projeto não se amolda a nenhuma

das hipóteses de competência privativa do Chefe do Executivo, consoante estabelece a

Constituição do Estado de São Paulo de observância obrigatória pelos Municípios:

Artigo 24- A iniciativa das leis complementarese ordinárias cabe a

qualquer membro ou comissão da Assembléia (sic) Legislativa, ao

Governadordo Estado, qo Tribunalde Justiça, ao Procurador-Geralde

Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição.

£.]
$ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governadordo Estado a iniciativa

das leis que disponham sobre:

1- criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva

remuneração;
2- criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da

administraçãopública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)

3- organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria

Pública do Estado, observadasas normas gerais da União;

4- servidores públicos do Estado, seu regimejurídico, provimento de

cargos, estabilidadee aposentadoria;(NR)

5-militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,

estabilidade, remuneração, reforma e transferênciapora inatividade,
bem como fixação ou alteraçãodo efetivo da Polícia Militar; (NR)

6-criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de

registrospúblicos.
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Por seu turno, a Lei Orgânica do Município dispõe:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos

de lei que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva

remuneração;

H - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e

órgãos da administraçãopública;

Hit - servidores públicos do Município, seu regimejurídico, provimento

de cargos, estabilidadee aposentadoria;

IV - abertura de créditos adicionais.

Acerca dos limites da competência legislativa municipal dos membros

do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo Tribunal Federal que

forneceu paradigma na arbitragem dos limites da competência legislativa entre o Chefe

do Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder Legislativo desta esfera

federativa.

Trata-se do TEMA 917 Repercussão geral (Paradigma ARE 878911)

que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de

servidores públicos (art. 61, $ 18, I1,“a”, "c” e “e”, da Constituição

Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta
de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do

Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e

cercanias. 3. Inconstitucionalidode formal. Vício de iniciativa.

Competência privativa do Poder Executivo municipal, Não ocorrência.

Não usurpa a competência privativa do chefe do PoderExecutivo lei
que, embora crie despesa para a AdministraçãoPública, não trata
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime

jurídico de servidorespúblicos. 4. Repercussão geral reconhecida com

reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário

provido.
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Assim, consoante entendimento da Suprema Corte (Tema 917

Repercussão Geral) a iniciativa dos vereadores é ampla, encontrando limites naqueles

assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, quais sejam, a estruturação

da AdministraçãoPública; a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico de servidores

públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em criação de despesas.

Todavia, com fundamento na decisão da Suprema Corte supracitada,

sugerimos a supressão do art. 4º, que ao impor obrigação aos órgãos municipais

adentra em matéria de competência privativa do Chefe do Executivo afeta às

atribuições de seus órgãos. Nesse sentido colacionamos decisão do Tribunal de Justiça

do Estado de São Paulo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADEValinhos. Lei nº 5.737, de

22.10.18, obrigando os estabelecimentos profissionais — petshop,

clínicas e hospitaisveterinários e médicos veterinários— a informarem

à Coordenadoria do Bem Estar Animal a constatação de indícios de

maus tratos nos animais por eles atendidos. Vício de iniciativa.

Inocorrência. Matéria relativa à proteção dafauna. Norma se destina

à proteção de animais mediante a informação de maus tratos.

Iniciativa legislativa comum. Organização administrativa. Presença

do vício apontado, no que se refere a atribuiçãoà Coordenadoriado
Bem Estar Animal do recebimento de tais denúncias. ingerência na

organização administrativa. Ausentes o vício quanto a forma e os

requisitos constantes dao denúncia dirigidos aos particulares.

Inocorrência de criação de atribuições a outros órgãos municipais.

Reconhecimento de inconstitucionalidadeapenas da expressão 'a

Coordenadoriade Bem EstarAnimal" constante do caput do art. 18,

por afronta aos arts. 58, 47, inciso XIV e 144 da CE. Fonte de custeio.

Ausência de indicação ou indicação genérica não torna a norma

inconstitucional, podendo resultar apenas em sua inexequibilidade

para o mesmo exercício. Precedentes.Ação procedente, em parte.

(TISP; Direta de inconstitucionalidade 2247830-80.2019.8.26.0000;Relator

(a): Evaristo dos Santos; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça

de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 22/07/2020; Data de Registro:

23/07/2020)
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No mais, a matéria de fundo veiculada insere-se no âmbito do poder

de polícia, o qual consiste na faculdade do Poder Público de impor ações ou omissões

no resguardo e na atenção do interesse público.

O Código Tributário Nacional define o poder de polícia nos seguintes

termos:

“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração

pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse (sic) ou

liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de

interesse (sic) público concernente à segurança, à higiene, à ordem,

aos costumes, à disciplinada produção e do mercado, ao exercício de

atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do

Poder Público, à tranquilidade (sic) pública ou ao respeito à

propriedade e aos direitos individuaisou coletivos.“

A Lei Orgânica do Município no art. 5º atribui competência ao

Município para disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu território

pelos estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de serviços, desde que

sob o aspecto do peculiar interesse local (art. 30, inciso |, da CF/88).

Artigo 5º - Compete ao Município, no exercício de sua autonomia

legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como

objetivo o pleno desenvolvimento de suasfunções sociais e garantir o

bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente entre

outras, os seguintes atribuições:

L.]

Xil- conceder cos estabelecimentos industriais, comerciais e

prestadores de serviços, licença para sua instalação, horário e

condições de funcionamento, observadas as normas federais e

estaduais pertinentes, e cassá-la quandosuas atividadesse tornarem

prejudiciais à saúde, higiene, sossego público, aos bons costumes e

outros mais, no interesse da comunidade;
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Nessa linha, colacionamos o entendimento do Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE—Lei nº 8.337, de 01 de

dezembro de 2014 e, por arrastamento, da Lei nº 7.057, de 05 de

junho de 2008, do Município de Jundiaí, de iniciativa parlamentar,

que "regula o comércio de materiaismetálicos recicláveise revoga a

Lei 7.057/08, correlata" — Alegação de afronta ao princípio da

separação de Poderes — Inexistência — Iniciativa legislativa comum -

Ausente violação da reserva da Administração ou de iniciativa

legislativa do Chefe do Poder Executivo — Ausente também invasão

de competência privativa da União ou dos Estados - Competência

concorrente do Municípiopara legislar sobre a atividade de polícia

administrativa para fiscalizar a destinação e comercialização dos

materiais recicláveis — Interesse local sobre a matéria - Artigos 30,

incisos I e Il Constituição Federal-AÇÃOJULGADA IMPROCEDENTE.

(TISP; Direta de inconstitucionalidade 2225106-19.2018.8.26.0000;Relator

(a): Elcio Trujillo; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São

Paulo -N/A; Data do Julgamento: 28/08/2019; Data de Registro:

29/08/2019)

Entretanto, em atenção ao princípio da razoabilidade, constante do

art. 111 da Constituição Bandeirante, sugerimos a revisão do valor de multa fixado no

inciso | do art. 3º do projeto. Conforme Decreto Municipal nº 10.629, de 07 de

dezembro de 2020, o valor da UFMV para o exercício de 2021 é de R$ 186,58 (cento e

oitentae seis reais e cinquenta e oito centavos), deste modo, a multa no valor de 1.000

Unidades Fiscais corresponde à R$ 186.580,00 (cento e oitenta e seis mil quinhentos e

oitenta reais).

Por fim, verifica-se que o projeto atende aos preceitos da Lei

Complementarnº 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a

consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição

Federal.
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Ante todo o exposto, conclui-se que a proposta poderá reunir

condições de constitucionalidade e legalidade, desde que observadas às

recomendações acima. Sobre o mérito, manifestar-se-áo Plenáriosoberano.

É o parecer.

Procuradoria, 14 de outubro de 2021. 
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